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RESUMO

A pesquisa se dedica ao tema da tutela cautelar no âmbito da Lei de Improbidade

Administrativa, com ênfase no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça

acerca das mesmas. Para tanto, discute-se inicialmente o germe da proteção supraindividual e

da tutela coletiva no ordenamento jurídico pátrio, para, assim, analisar-se a caracterização da

Lei de Improbidade Administrativa como norma integrante do microssistema de tutela coletiva,

a qual lhe confere o status de norma de aplicação integrada para com outras legislações, a fim

de melhor proteger a coletividade. Examina-se, ainda, a tutela jurisdicional no ordenamento

jurídico, com foco na tutela de cunho provisório sedimentada no Código de Processo Civil de

2015, quais sejam, a tutela cautelar, a tutela antecipada e a tutela de evidência. Descreve-se,

posteriormente, a previsão da tutela cautelar prevista na própria Lei de Improbidade

Administrativa, examinando-a sob o enfoque das prescrições do Novo Código de Processo

Civil. Por fim, apresenta-se o posicionamento atual do Superior Tribunal de Justiça em relação

às tutelas cautelares previstas na Lei de Improbidade Administrativa e discute-se a interpretação

concedida às medidas à luz do disposto no Código de Processo Civil, no microssistema de tutela

coletiva e na própria Constituição da República de 1988.

Palavras-chave: Lei de Improbidade Administrativa. Tutela Cautelar. Superior Tribunal de

Justiça.



ABSTRACT

The research is dedicated to the theme of equitable relief predicted in the Administrative

Misconduct Law, with an emphasis on jurisprudential understanding of the Superior Court of

Justice. Therefore, initially is discussed the germ of collective protection and collective

protection in the Brazilian legal system, to analyze the characterization of the Administrative

Misconduct Law as a standard member of the microsystem of collective protection, which gives

to the Law the status of integrated application standard to other legislations in order to the better

protect the community. Examines also the judicial protection in the legal system, focusing on

the protection of provisional guardianship in the Civil Procedure Code of 2015, namely, the

equitable relief, the anticipated legal guardianship and the evidence legal guardianship. It is

described later, the prediction of equitable relief provided in the Administrative Misconduct

Law, examining them under the focus of the predictions of the new Civil Procedure Code.

Finally, it presents the current position of the Superior Court for the equitable relief provided

for in the Administrative Misconduct Act and discusses this interpretation given to measures in

the light of the provisions of the Civil Procedure Code, the microsystem of collective protection

and in the Constitution of the Republic of 1988.

Keywords: Administrative Misconduct law. Equitable Relief. Superior Justice Tribunal.
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1 INTRODUÇÃO

A presente dissertação cuida da análise da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429 de

1992), mais especificamente das medidas cautelares previstas no corpo da legislação em apreço,

sendo realizado, ademais, exame crítico dos diversos posicionamentos firmados pelo Superior

Tribunal de Justiça sobre os temas abordados.

No capítulo inicial da pesquisa, empreende-se análise da tutela coletiva, inclusive com uma

verificação histórica das condições da positivação do resguardo dos direitos metaindividuais no

ordenamento jurídico brasileiro.

No segundo capítulo, estuda-se a Lei de Improbidade, que visa a proteger o bem de uma

coletividade amplamente considerada, qual seja, o patrimônio público, protegido mediatamente

por intermédio do resguardo imediato da probidade na Administração, observando-se, dessa

maneira, a Lei nº 8.429/92 como defensora das garantias constitucionais de proteção do bem

público.

Por tutelar o interesse metaindividual, considera-se a legislação em apreço como integrante do

microssistema de tutela coletiva, um sistema dotado de particularidades com vistas a melhor

preservar os direitos supraindividuais, o que será minuciosamente examinado no capítulo.

No capítulo seguinte, examina-se a tutela jurisdicional, mais precisamente a tutela cautelar no

Código de Processo Civil de 2015, a fim de que, no capítulo derradeiro, seja feita um acurado

exame do entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca das medidas cautelares

elencadas pela Lei de Improbidade Administrativa à luz do que propõe o novo Código de

Processo Civil, no que tange ao regime das medidas de urgência bem como com vistas ao

atendimento do melhor interesse metaindividual.

Ao final da presente dissertação, são enunciadas ponderações em relação aos posicionamentos

exarados pelo Superior Tribunal de Justiça, a fim de se propor interpretações diferenciadas dos

institutos em destaque, que estejam em adequada consonância com o ordenamento jurídico

pátrio.
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Justificam-se tais estudos e reflexões em razão do clamor social existente na sociedade

brasileira atual, a qual roga por justiça, por respeito ao patrimônio público e, principalmente,

por probidade dos agentes políticos na condução do bem coletivo colocado à sua gerência. Em

tempos de mensalão, de operação Lava-Jato e tantas outras investigações, devem os operadores

do direito debruçar-se para criticar de maneira construtiva os Poderes com vistas à satisfação

dos preceitos constitucionais e da legislação infraconstitucional. Eis a finalidade do presente

trabalho.

A pesquisa, ao assumir índole exploratória e bibliográfica, foi realizada da seguinte maneira:

colheita bibliográfica de livros e de artigos de periódicos, exame crítico do material levantado

e dos divergentes entendimentos e posicionamentos (notadamente do Superior Tribunal de

Justiça) sobre os diversos temas apreciados.
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6 CONCLUSÃO

A presente dissertação possui como objetivo precípuo a análise das medidas cautelares na ação

de improbidade administrativa. São medidas previstas em dispositivos da Lei nº 8.429 de 1992,

que foram estudadas à luz da ação de improbidade administrativa como legislação integrante

do microssistema de tutela metaindividual existente no ordenamento jurídico pátrio e também

das disposições acerca da tutela cautelar no Código de Processo Civil de 2015. A seguir, passa-

se à enumeração das conclusões desta pesquisa:

1) O direito, desde os tempos primórdios, é considerado um necessário instrumento de

regulação da vida em sociedade. Em razão de seu objeto constituir justamente o corpo social

(condutas intersubjetivas), deve acompanhar o dinamismo e a evolução da sociedade, fenômeno

claramente perceptível, pois, nos modelos estatais, os quais sustentavam as aspirações e anseios

dos indivíduos.

2) Com efeito, sua constante adequação às noviças transformações sociais faz-se

imprescindível, a fim de evitar a existência de uma crise do direito, que se constitui em uma

inexistência de correlação entre os fatos e as normas de determinado ordenamento.

3) Os agrupamentos sociais impuseram a necessidade de acompanhamento do direito às novas

realidades, razão pela qual surgiram os “novos direitos”, destinados à proteção dos interesses

metaindividuais, isto é, aqueles que extrapolam a seara da individualidade. Nesse diapasão, fez-

se necessário a superação de uma visão meramente individualista do processo, sendo necessária

uma compatibilização dos institutos com a tutela dos direitos de massa.

4) O direito processual civil clássico, forjado segundo ideais liberais, não mais poderia ser

aplicado às novas situações, uma vez que já ter cristalizado a ideia de propriedade individual,

da autonomia da vontade e, especialmente, do direito de agir como atributos exclusivos do

titular do direito individual.

5) A alteração e adequação da visão dos operadores do direito e do próprio sistema processual

possui, notadamente, a finalidade de dar soluções práticas a problemas concretos. Constatou-

se, assim, a necessidade de criação de um sistema jurídico eficaz à proteção dos mais variados
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problemas emergentes da sociedade, que precisavam ser enfrentados através de uma adaptação

das ideias e dos institutos tradicionais.

6) No Brasil, a gênese da tutela judicial dos interesses coletivos deu-se com a previsão da Ação

Popular na Constituição Federal de 1934. Todavia, somente com a Lei de Ação Civil Pública o

ordenamento jurídico pátrio adentrou, de fato, no movimento mundial para a tutela dos direitos

e interesses metaindividuais.

7) A Constituição da República de 1988, por sua vez, selou definitivamente a importância dos

direitos de natureza coletiva no ordenamento jurídico pátrio, razão pela qual entende-se que a

partir do texto constitucional de 1988, o ordenamento jurídico pátrio migrou do individual para

o coletivo.

8) O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, instituiu uma sistematização do processo

coletivo no Brasil, além de prescrever aplicação plena e irrestrita da Lei de Ação Civil Pública

para a tutela de todo e qualquer direito de natureza coletiva, sejam eles difusos, coletivos stricto

sensu, individuais homogêneos, ampliando sobremaneira a proteção aos direitos e interesses

supraindividuais.

9) Com a abertura do sistema processual aos direitos da massa e em razão do dinamismo cada

vez mais crescente, começaram a ser editadas inúmeras legislações especiais que fossem aptas

à tutela das questões ligadas aos emergentes direitos dos grupos e das classes, em razão de os

códigos oitocentistas serem insuficientes às mudanças sociais.

10) Consolidou-se, pois, o microssistema de tutela coletiva, um conjunto bem definido de

instrumentos, legislações extravagantes que guardam similitudes entre si e se prestam a

consubstanciar as novas formas de tutela jurisdicional decorrentes da necessidade de resguardo

dos interesses transindividuais.

11) Em virtude da existência de correlação entre suas finalidades, bem como da afinidade das

matérias veiculadas, há uma interpenetração dessas legislações que tratam da tutela de

interesses transindividuais, conferindo unidade ao sistema de tutela coletiva, que determina, por

sua vez, a aplicação recíproca dessas normas com vistas a realizar de maneira mais efetiva os

desideratos do ordenamento jurídico nacional.
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12) O Código de Processo Civil, por seu turno, deve ser aplicado somente de maneira

subsidiária após a busca da solução nas normas integrantes do microssistema, em razão: a) do

seu cunho eminentemente individualista; b) da necessidade de se preservar a essência do

resguardo dos direitos transindividuais.

13) O Código de Processo Civil de 2015 tem caráter mais voltado à coletividade, ressaltando

especialmente nas normas fundamentais, a necessidade de persecução dos bens comuns.

14) A Lei de Improbidade Administrativa, que concretiza o mandamento constitucional do

artigo 37, presta-se a tutelar o patrimônio público e a probidade na Administração Pública,

estabelecendo a responsabilização de agentes públicos por ilicitudes cometidas, possuindo,

assim, caráter notadamente coletivo.

15) A tutela jurisdicional deve efetivar os valores dispostos na Constituição, bem como se

adequar para melhor tutelar a situação levada ao Estado-juiz e, assim, conferir real

“atuabilidade” dos direitos, fazendo-se necessário um sistema processual adaptado às diversas

situações da vida real.

16) Como expressão desse amoldamento, a tutela jurisdicional diferenciada apresenta ao

jurisdicionado um leque diverso de alternativas procedimentais que permite a mais plena e

efetiva tutela, conforme as conveniências da parte e de seu caso. É definida, pois, como a tutela

que sumariza a cognição com vistas à citada adequação à realidade, que importa, por sua vez,

na provisoriedade da tutela jurisdicional.

17) As tutelas de urgência constituem uma modalidade de tutela diferenciada, destinada a evitar

as desagradáveis consequências provenientes do extenso decurso temporal do procedimento

comum e tornar o processo socialmente útil.

18) A tutela cautelar é uma expressão do direito à segurança, existindo precipuamente para

promover a asseguração da tutela jurisdicional por meio da conservação do direito afirmado

pelo requerente, tendo como requisitos universais a probabilidade do direito (fumus boni iuris)

e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora).
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19) No que tange à lide cautelar, a tutela cautelar possui cunho satisfativo pois realiza-se a

pretensão específica de acautelamento. Assim, a cognição é exauriente e a tutela é definitiva.

20) No que diz respeito à lide substancial, isto é, o pedido principal, o bem da vida requerido,

seu cunho é conservativo, assecuratório. A atividade cognitiva é sumarizada e a tutela é

provisória.

21) O periculum in mora ou perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo é requisito

essencial às cautelares, definido pelo perigo do dano gerado pela demora do processo ou o risco

ao resultado prático do processo.

22) O fumus boni iuris, ou probabilidade do direito constitui a aparência do direito, isto é, um

direito que possivelmente será confirmado em decisão favorável ao pleiteante da tutela cautelar;

23) O poder geral de cautela decorre da negação da inércia da jurisdição prescrita pela

Constituição. Constitui o exercício do poder-dever jurisdicional de assegurar um direito que

esteja em perigo, sendo um poder preventivo geral, o qual admite a concessão de providências

que a lei não prevê expressamente, sendo determinadas e ajustadas livremente pelo magistrado.

24) A tutela antecipada, diferentemente da cautelar, é uma tutela de cunho satisfativo, de

cognição também sumarizada e provisória. Antecipam-se os efeitos do provimento final no

mundo dos fatos, que somente seriam sentidos ao final do processo.

25) A tutela de evidência (art. 311 do CPC/15) não constitui uma tutela de urgência, isto é, não

há necessidade de demonstração da urgência na concessão da tutela. É caracterizada como uma

tutela em que se satisfaz provisoriamente o direito do autor, em virtude da existência de uma

grande probabilidade do direito por ele afirmado.

26) A concessão de medidas cautelares no âmbito da Lei de Improbidade Administrativa

independe de previsão expressa, tendo em vista o poder geral de cautela previsto no Código de

Processo Civil.

27) A indisponibilidade de bens é prevista na Constituição, sendo medida passível de concessão

quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento
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ilícito. Visa a constrição do direito de propriedade, a fim de que se assegure a realização da

sentença condenatória na ação de improbidade administrativa, no que tange ao integral

ressarcimento do dano ou acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito.

28) A medida de indisponibilidade de bens prevista pelo artigo 7º não abarca possível valor de

multa civil, tendo em vista que o citado dispositivo deve ser interpretado literal e

restritivamente. Todavia, com base no poder geral de cautela, poder-se-ia admitir provimento

cautelar com vistas a assegurar a condenação de possível multa civil,

29) Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, as medidas de sequestro e

indisponibilidade podem ser igualadas, uma vez que o novo diploma processual extinguiu os

provimentos cautelares típicos, além de possuírem ambos os provimentos o idêntico escopo de

garantir bases patrimoniais de futura execução da sentença condenatória de ressarcimento de

anos ou de restituição dos bens e valores havidos de modo ilícito.

30) A medida de afastamento do agente público somente será possível quando o provimento se

mostrar necessário à instrução processual, isto é, para resguardar a colheita de provas e a busca

pela verdade no processo.

31) Em razão de ser uma medida notadamente drástica, especialmente em se tratando de agentes

políticos, caso seja possível se atingir a mesma finalidade com outras medidas preventivas

menos severas, deverá sempre ser evitado o afastamento do agente público.

32) O lapso temporal de 180 dias estipulado pelo Superior Tribunal de Justiça não é razoável.

Entende-se como mais razoável e adequado o prazo previsto na Lei 8.112/90, em que o

legislador prescreveu prazo que trata justamente do afastamento temporário do agente público

com vistas à instrução processual (60 dias), exatamente a situação prevista na Lei de

Improbidade.

33) O entendimento do STJ acerca da possibilidade de a indisponibilização dos bens recair

sobre os bens de família encontra-se em absoluta dissonância com o direito positivo.
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34) É acertado o posicionamento do STJ no que tange à inexistência de relação entre o tempo

em que dado bem foi adquirido e a possibilidade desse bem ser objeto do provimento de

indisponibilização previsto no artigo 7º da Lei de Improbidade.

35) Não é admissível afirmar que a indisponibilidade de bens constitui uma tutela de evidência,

tendo em vista que esta possui caráter notadamente satisfativo, e a medida de indisponibilidade

somente promove a asseguração.

36) O requisito do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo previsto no Código de

Processo Civil às tutelas cautelares não se aplica no âmbito da indisponibilidade de bens, tendo

em vista o exaurimento da regulamentação pela Lei de Improbidade e pela Constituição.
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